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CONSIDERANDO que a lei nº 16.646 de 11 de janeiro de 
2018, que orça a receita e fixa a despesa para o exercício de 
2018, inclui, em seus anexos II e III, as propostas parlamentares 
de alocação de recursos orçamentários, nos termos da citada 
emenda constitucional;

CONSIDERANDO finalmente a necessidade de alterações 
em alguns itens constantes daqueles anexos, observada em 
análise realizada após a publicação da lei pelo Deputado Marco 
Vinholi, membro da Comissão de Finanças, Orçamento e Plane-
jamento e Relator da matéria quando de sua apreciação nesta 
Casa, a fim de torná-las tecnicamente exequíveis,

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no uso de 
suas atribuições regimentais, determina que as propostas de 
alteração dos anexos II e III da Lei nº 16.646 de 2018, sejam 
encaminhadas pelos parlamentares interessados, devidamente 
redigidas e fundamentadas, ao Deputado Marco Vinholi, até 
o próximo dia 25 de maio de 2018, sexta-feira, para que seja 
posteriormente apresentado o competente projeto.

Assembleia Legislativa, em 22 de maio de 2018.
a) CAUÊ MACRIS - Presidente

 ATO Nº 56, DE 2018
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de São 

Paulo, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 35, 
parágrafo 1º, do Regimento Interno, e por força da aprovação 
do Requerimento nº 1152, de 2018, nomeia o Deputado Marco 
Vinholi para compor Comissão de Reresentação com a finalida-
de de participar do Fórum Internacional Tributário – FIT SP, nos 
dias 4 a 6 de junho deste ano, na cidade de São Paulo – SP.

Assembleia Legislativa, em 22 de maio de 2018.
a) CAUÊ MACRIS - Presidente

 ATO Nº 57, DE 2018
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de São 

Paulo, no uso de suas atribuições regimentais e observada a 
indicação da Liderança da Bancada do Partido da Social Demo-
cracia Brasileira – PSDB, nomeia os seguintes deputados:

1) Na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Infor-
mação:

i. O Deputado Roberto Massafera, que passa de membro 
substituto para efetivo, em vaga aberta pela renúncia do Depu-
tado Marco Vinholi.

2) Na Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor:
i. O Deputado Roberto Massafera como membro substituto.
Assembleia Legislativa, em 22 de maio de 2018.
a) CAUÊ MACRIS - Presidente

 Ordem do Dia
 23 DE MAIO DE 2018
69ª SESSÃO ORDINÁRIA

PROPOSIÇÕES EM REGIME DE URGÊNCIA
1 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Complemen-

tar nº 21, de 2004, (Autógrafo nº 26629), vetado totalmente, 
de autoria da deputada Analice Fernandes. Autoriza a execução 
de atividades de Enfermeiros, Fisioterapeutas, Terapeutas Ocu-
pacionais e Administrador Hospitalar sob a forma de plantão. 
Parecer nº 128, de 2006, de relator especial pela Comissão de 
Justiça, contrário ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição 
do Estado).

2 - Discussão e votação - Projeto de lei Complementar nº 
1, de 2006, de autoria do Sr. Governador. Institui e disciplina 
o Sistema de Pontuação Acrescida para Afrodescendentes para 
fins de realização de concurso público visando ao provimento 
dos cargos de Defensor Público do Estado. Com 07 emendas. 
Parecer nº 504, de 2006, de relator especial pela Comissão de 
Justiça, favorável ao projeto e às emendas. Parecer nº 505, de 
2006, de relator especial pela Comissão de Administração Públi-
ca, favorável ao projeto, às emendas de nºs 1 e 3 e contrário às 
demais. (Artigo 26 da Constituição do Estado).

3 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Complemen-
tar nº 12, de 2011, (Autógrafo nº 30512), vetado totalmente, de 
autoria do deputado João Paulo Rillo. Cria a Região Metropo-
litana de São José do Rio Preto, com sede naquele Município. 
(Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

4 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Complemen-
tar nº 49, de 2014, (Autógrafo nº 31204), vetado parcialmente, 
de autoria do Tribunal de Justiça. Altera a denominação dos 
Foros Distritais do Interior e a entrância de Unidades Judiciárias 
do Estado. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

5 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Complemen-
tar nº 58, de 2015, (Autógrafo nº 31966), vetado parcialmente, 
de autoria da Defensoria Pública do Estado. Altera as Leis 
Complementares nºs 988 e 1050, visando a reposição inflacio-
nária dos vencimentos dos Defensores Públicos e Servidores 
da Defensoria Pública do Estado. Parecer nº 1397, de 2017, da 
Comissão de Justiça e Redação, contrário ao projeto. (Artigo 28, 
§ 6º da Constituição do Estado).

6 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Complemen-
tar nº 59, de 2015, (Autógrafo nº 31450), vetado parcialmente, 
de autoria do Sr. Governador. Institui na Secretaria da Fazenda 
do Estado a Corregedoria da Fiscalização Tributária - CORFISP. 
(Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

7 - Discussão e votação - Projeto de lei Complementar nº 1, 
de 2016, de autoria do Sr. Governador. Cria e extingue cargos e 
funções-atividades no Quadro da Superintendência de Controle 
de Endemias - SUCEN. Com emenda. Parecer nº 626, de 2016, 
da Comissão de Justiça e Redação, favorável ao projeto e con-
trário à emenda. (Artigo 26 da Constituição do Estado).

8 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Complemen-
tar nº 4, de 2017, (Autógrafo nº 31982), vetado parcialmente, 
de autoria do Sr. Governador. Altera dispositivos do Decreto-lei 
nº 260, de 1970, que dispõe sobre a inatividade dos componen-
tes da Polícia Militar do Estado. Parecer nº 1398, de 2017, da 
Comissão de Justiça e Redação, favorável ao projeto. (Artigo 28, 
§ 6º da Constituição do Estado).

9 - Discussão e votação - Projeto de lei Complementar nº 
29, de 2017, de autoria do Sr. Governador. Extingue o Fundo 
Estadual de Eletrificação Rural - FEER. Com 2 emendas. Parecer 
nº 1954, de 2017, da Comissão de Justiça e Redação, favorável 
ao projeto e contrário às emendas. (Artigo 26 da Constituição 
do Estado).

10 - Discussão e votação - Projeto de lei Complementar 
nº 31, de 2017, de autoria do Sr. Governador. Altera as Leis 
Complementares nº 724, de 1993, que dispõe sobre os venci-
mentos dos integrantes da carreira de Procurador do Estado e 
dá providências correlatas, e nº 1.270, de 2015 - Lei Orgânica 
da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo. Com 5 emendas. 
(Artigo 26 da Constituição do Estado).

11 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 33, de 2017, (Autógrafo nº 32141), vetado parcial-
mente, de autoria do Sr. Governador. Altera a Lei Complementar 
nº 1.093, de 2009, que dispõe sobre a contratação por tempo 
determinado de que trata o inciso X do artigo 115 da Constitui-
ção Estadual. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

Leis Ordinárias
 LEI Nº 16.724, DE 22 DE MAIO DE 2018
(Projeto de lei nº 1170, de 2014,
do Deputado Campos Machado – PTB)

Acrescenta o artigo 5°-A, altera o artigo 6° e revoga o 
“caput” do artigo 5° da Lei nº 10.848, de 06 de julho 
de 2001.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu 

promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do 
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º – A Lei nº 10.848, de 06 de julho de 2.001, passa 
a vigorar acrescida do seguinte artigo 5°-A:

“Artigo 5°-A – As matrículas para frequentar os estabeleci-
mentos de que trata esta lei dependem:

I – para os interessados com idade entre 15 e 69 anos, da 
resposta ao Questionário de Prontidão para Atividade Física 
(PAR-Q) que consta do Anexo I desta lei;

II – para os interessados com idade inferior a 15 anos, de 
autorização por escrito de pai ou responsável;

III – para os interessados com idade a partir de 70 anos, de 
apresentação de atestado de aptidão para prática de atividade 
física, do qual deverá constar, obrigatoriamente, o nome com-
pleto do médico, seu número no Conselho Regional de Medici-
na – CRM e eventuais observações relativas às especificidades 
de cada caso concreto.

Parágrafo único – Dos interessados com idade entre 15 
e 69 anos que responderem positivamente a qualquer das 
perguntas do PAR-Q, será exigida a assinatura do “Termo de 
Responsabilidade para Prática de Atividade Física” que consta 
do Anexo II desta lei.”(NR)

Artigo 2º – O artigo 6° da Lei nº 10.848, de 06 de julho de 
2.001, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 6º – Os estabelecimentos de que trata esta lei 
deverão manter cadastro atualizado com os dados pessoais dos 
clientes matriculados, bem como os documentos a que se refere 
o artigo 5°-A, cujo preenchimento e arquivamento também 
poderão ser realizados por meio eletrônico.” (NR)

Artigo 3º – Os Anexos I e II, abaixo elencados, passam a 
integrar o texto da Lei nº 10.848, de 6 de julho de 2.001:

Anexo I – Questionário de Prontidão para Atividade Física 
(PAR-Q)

Este questionário tem o objetivo de identificar a necessidade 
de avaliação por um médico antes do início da atividade física.

Caso você responda “SIM” a uma ou mais perguntas, 
converse com seu médico ANTES de aumentar seu nível atual 
de atividade física.

Mencione este questionário e as perguntas às quais você 
respondeu “SIM”. Por favor, assinale “SIM” ou “NÃO” às 
seguintes perguntas:

1) Algum médico já disse que você possui algum 
problema de coração e que só deveria realizar atividade física 
supervisionado por profissionais de saúde?

( ) SIM ( ) NÃO
2) Você sente dores no peito quando pratica ativida-

de física?
( ) SIM ( ) NÃO
3) No último mês, você sentiu dores no peito quando 

praticou atividade física?
( ) SIM ( ) NÃO
4) Você apresenta desequilíbrio devido à tontura e/

ou perda de consciência?
( ) SIM ( ) NÃO
5) Você possui algum problema ósseo ou articular 

que poderia ser piorado pela atividade física?
( ) SIM ( ) NÃO
6) Você toma atualmente algum medicamento para 

pressão arterial e/ou problema de coração?
( ) SIM ( ) NÃO
7) Sabe de alguma outra razão pela qual você não 

deve praticar atividade física?
( ) SIM ( ) NÃO

Data,________________, nome completo_______________
Assinatura:________________________________________

Anexo II – Termo de Responsabilidade para Prática de 
Atividade Física

Estou ciente de que é recomendável conversar com um 
médico antes de aumentar meu nível atual de atividade física, 
por ter respondido “SIM” a uma ou mais perguntas do “Ques-
tionário de Prontidão para Atividade Física” (PAR-Q).

Assumo plena responsabilidade por qualquer atividade físi-
ca praticada sem o atendimento a essa recomendação.
Data,_____________, nome completo__________________
Assinatura:_______________________________________

Artigo 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publica-
ção, ficando revogado o “caput” do artigo 5° da Lei nº 10.848, 
de 06 de julho de 2001.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 22 de 
maio de 2018.

a) CAUÊ MACRIS – Presidente
Publicada na Secretaria da Assembleia Legislativa do Esta-

do de São Paulo, aos 22 de maio de 2018.
a) Rodrigo del Nero – Secretário-Geral Parlamentar

 LEI Nº 16.725, DE 22 DE MAIO DE 2018
(Projeto de lei nº 511, de 2015,
do Deputado Sebastião Santos - PRB)

Dispõe sobre o tempo máximo de espera para atendi-
mento nas lojas de operadoras de telefonia fixa e celular.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu 

promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do 
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º – Fica estabelecido às lojas de operadoras de 
telefonia fixa e celular o tempo máximo de espera para atendi-
mento aos usuários, no âmbito do Estado de São Paulo, consi-
derando os seguintes prazos:

I – até 15 (quinze) minutos, em dias normais;
II – até 25 (vinte e cinco) minutos em véspera de feriados e 

datas comemorativas.
Artigo 2º – O usuário do serviço de telefonia deverá rece-

ber senha com número de ordem de chegada, data e horário 
que comprove o tempo de espera para atendimento.

Artigo 3º – O descumprimento do disposto nesta lei sujei-
tará a instituição financeira ao pagamento de multa no valor 
de 250 (duzentos e cinquenta) Unidades Fiscais do Estado 
de São Paulo – UFESPs, que poderá ser dobrado em caso de 
reincidência.

Artigo 4º – Esta lei entra em vigor após decorridos 90 
(noventa) dias de sua publicação oficial.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 22 de 
maio de 2018.

a) CAUÊ MACRIS – Presidente
Publicada na Secretaria da Assembleia Legislativa do Esta-

do de São Paulo, aos 22 de maio de 2018.
a) Rodrigo del Nero – Secretário-Geral Parlamentar

 LEI Nº 16.726, DE 22 DE MAIO DE 2018
(Projeto de lei nº 1193, de 2015,
do Deputado Wellington Moura – PRB)

Obriga as operadoras de serviços de telefonia fixa e 
móvel, bem como as operadoras de televisão por assina-
tura, a divulgarem e manterem estabelecimento físico em 
cada cidade na qual prestarem serviços no Estado, para 
atendimento presencial ao consumidor.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu 

promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do 
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º – Ficam obrigadas as operadoras de serviços de 
telefonia fixa e móvel, bem como as operadoras de televisão 
por assinatura, a divulgarem e manterem estabelecimento físico 
em cada cidade na qual prestarem serviços no Estado, para 
atendimento presencial ao consumidor.

§ 1º – O atendimento presencial permite o encaminhamen-
to de qualquer espécie de solicitação a respeito dos serviços em 
oferta ou promoção.

§ 2º – O endereço comercial físico deverá constar no sítio 
eletrônico das operadoras, no contrato de prestação de servi-
ços, em local de destaque e de fácil visualização, e na conta 
encaminhada ao consumidor via email ou para sua residência, 
com todas as informações necessárias para sua fácil localização 
e contato.

§ 3º – O estabelecimento físico funcionará como posto 
de atendimento ao consumidor e será instalado na proporção 
1 (um) para cada 50.000 (cinquenta mil) habitantes em cada 
cidade na qual prestar serviços, no Estado.

Artigo 2º – O Poder Executivo regulamentará esta lei, esta-
belecendo as normas necessárias ao seu cumprimento.

Artigo 3º – As operadoras de serviços de telefonia fixa e 
móvel, bem como as operadoras de televisão por assinatura, 
deverão se adaptar ao disposto nesta lei no prazo de 180 
(cento e oitenta) dias.

Artigo 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 22 de 
maio de 2018.

a) CAUÊ MACRIS – Presidente
Publicada na Secretaria da Assembleia Legislativa do Esta-

do de São Paulo, aos 22 de maio de 2018.
a) Rodrigo del Nero – Secretário-Geral Parlamentar

 LEI Nº 16.727, DE 22 DE MAIO DE 2018
(Projeto de lei nº 420, de 2016,
do Deputado Márcio Camargo – PSC)

Torna obrigatória a disponibilização de bebidas indus-
trializadas dietéticas em eventos esportivos, “shows” e 
entretenimentos culturais direcionados para o público 
em geral.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu 

promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do 
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º – Os promotores de eventos esportivos, “shows” 
e entretenimentos culturais direcionados para o público em 
geral no Estado deverão disponibilizar, comercializando ou não, 
em quantidade suficiente, bebidas industrializadas dietéticas 
para serem consumidas pelo público presente.

Parágrafo único – A quantidade de bebidas industrializadas 
a serem ofertadas ao público dos eventos mencionados no 
“caput” deverá ser de no mínimo 15% (quinze por cento), prin-
cipalmente sucos industrializados e refrigerantes, do estoque 
a ser comercializado ou disponibilizado no dia do respectivo 
evento.

Artigo 2º – A fiscalização do cumprimento do estabelecido 
no artigo 1º desta lei caberá às autoridades determinadas em 
regulamento próprio, a ser expedido pelo Poder Executivo.

Artigo 3º – A infração ao disposto nesta lei acarretará 
multa no valor equivalente a 100 (cem) Unidades Fiscais do 
Estado de São Paulo – UFESPs, por cada vez que um estabeleci-
mento o descumprir.

§ 1º – Ficarão sujeitos à pena de multa definida no “caput” 
os organizadores, solidariamente com as empresas responsáveis 
pela locação do local para evento.

§ 2º – O valor da multa será dobrado na hipótese de rein-
cidência.

Artigo 4º – O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 60 (sessenta) dias.

Artigo 5º – Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 22 de 
maio de 2018.

a) CAUÊ MACRIS – Presidente
Publicada na Secretaria da Assembleia Legislativa do Esta-

do de São Paulo, aos 22 de maio de 2018.
a) Rodrigo del Nero – Secretário-Geral Parlamentar

 LEI Nº 16.728, DE 22 DE MAIO DE 2018
(Projeto de lei nº 588, de 2016,
do Deputado Davi Zaia – PPS) 

Denomina “Altamir Lautenschlager” a passarela de 
pedestres localizada no km 163 da Rodovia Constantine 
Peruchi – SP 316, em Cordeirópolis.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu 

promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do 
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º – Passa a denominar-se “Altamir Lautenschlager” 
a passarela de pedestres localizada no km 163 da Rodovia 
Constantine Peruchi – SP 316, em Cordeirópolis.

Artigo 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 22 de 
maio de 2018.

a) CAUÊ MACRIS – Presidente
Publicada na Secretaria da Assembleia Legislativa do Esta-

do de São Paulo, aos 22 de maio de 2018.
a) Rodrigo del Nero – Secretário-Geral Parlamentar

 LEI Nº 16.729, DE 22 DE MAIO DE 2018
(Projeto de lei nº 772, de 2017,
da Deputada Rita Passos – PSD) 

Dispõe sobre a afixação de placas informativas, nas 
unidades públicas e privadas de saúde, sobre a adoção 
de nascituro.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu 

promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do 
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º – Ficam as unidades públicas e privadas de saúde 
do Estado obrigadas a afixar placas informativas, em locais de 
fácil visualização, contendo os seguintes dizeres: “A entrega de 
filho para adoção, mesmo durante a gravidez, não é crime. Caso 
você queira fazê-la, ou conheça alguém nesta situação, procure 
a Vara da Infância e da Juventude. Além de legal, o procedimen-
to é sigiloso.”.

Parágrafo único – As placas informativas previstas no 
“caput” devem conter, ainda, endereço e telefone atualiza-
dos da Vara da Infância e da Juventude da Comarca ou Foro 
Regional.

Artigo 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 22 de 
maio de 2018.

a) CAUÊ MACRIS – Presidente
Publicada na Secretaria da Assembleia Legislativa do Esta-

do de São Paulo, aos 22 de maio de 2018.
a) Rodrigo del Nero – Secretário-Geral Parlamentar

 LEI Nº 16.730, DE 22 DE MAIO DE 2018
(Projeto de lei nº 844, de 2017,
do Deputado José Américo – PT) 

Determina a proibição da cobrança de sinal por ponto 
adicional dos canais de televisão pagas por assinatura, 
assegurada a cobrança do maquinário, garantindo-se ao 
cidadão a aquisição de aparelho de recepção universal.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu 

promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do 
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º – As operadoras de televisão por assinatura que 
operem no Estado estão proibidas de cobrar o sinal emitido por 
ponto adicional.

Parágrafo único – Todas as operadoras estão sujeitas à 
proibição, independente do meio de prestação do serviço, seja a 
cabo, via satélite, microondas etc.

Artigo 2º – A proibição do artigo 1º refere-se apenas aos 
pontos residenciais.

Artigo 3º – O maquinário para o ponto adicional poderá ser 
cobrado, todavia, o sinal não poderá ser restrito a um modelo 
único de aparelho.

§ 1º – Deverá ser garantida ao consumidor a aquisição de 
aparelho de recepção universal.

§ 2º – Caso a prestadora não possua meio de disponibilizar 
o sinal ao ponto adicional por meio de um aparelho universal, 
deverá oferecer ao consumidor o aparelho sem qualquer ônus 
adicional.

Artigo 4º – A cobrança apenas será incidente caso o consu-
midor opte por programação diferente no ponto adicional.

Artigo 5º – As penalidades decorrentes de infrações às 
disposições desta lei serão impostas pelos órgãos estaduais de 
defesa do consumidor.

Artigo 6º – Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 22 de 
maio de 2018.

a) CAUÊ MACRIS – Presidente
Publicada na Secretaria da Assembleia Legislativa do Esta-

do de São Paulo, aos 22 de maio de 2018.
a) Rodrigo del Nero – Secretário-Geral Parlamentar

 LEI Nº 16.731, DE 22 DE MAIO DE 2018
(Projeto de lei nº 887, de 2017,
do Deputado Pedro Kaká - PODE) 

Obriga os estabelecimentos bancários a divulgar às pes-
soas físicas o direito de opção das contas dos tipos cor-
rente, poupança e digital, com rol de serviços essenciais, 
sem cobrança de tarifas.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu 

promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do 
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º – Os estabelecimentos bancários ficam obrigados 
a publicar e divulgar na entrada e em locais de grande circula-
ção dos seus estabelecimentos físicos, e nos respectivos sítios 
eletrônicos na internet, em locais visíveis, sobre o direito de 
opção das contas dos tipos corrente, poupança e digital sem 
cobrança de tarifa com rol de serviços essenciais, definida pela 
Resolução do Banco Central do Brasil nº 3.919, de 2010.

Parágrafo único – O informativo deve ser específico sobre o 
tema, objetivo, com letras grandes e explicar o direito de opção 
aos clientes sobre as contas dos tipos corrente, poupança e 
digital, sem prejuízo das informações exigidas pela Resolução 
do Banco Central do Brasil nº 3.919, de 2010.

Artigo 2º – Os estabelecimentos bancários que estiverem 
em desacordo com esta lei pagarão multa no valor de 20 (vinte) 
Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESPs por cada 
agência física, e no caso de sítios eletrônicos na internet o valor 
de 50 (cinquenta) UFESPs.

Parágrafo único – No caso de reincidência, dentro do perío-
do de 6 (seis) meses, o valor será dobrado.

Artigo 3º – Esta lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após 
a sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 22 de 
maio de 2018.

a) CAUÊ MACRIS – Presidente
Publicada na Secretaria da Assembleia Legislativa do Esta-

do de São Paulo, aos 22 de maio de 2018.
a) Rodrigo del Nero – Secretário-Geral Parlamentar

 Atos
 ATO Nº 54, DE 2018
Em face do Requerimento nº 2967, de 2017, de autoria 

do Deputado Carlão Pignatari e outros, tendo-se verificado o 
preenchimento dos requisitos do artigo 13, § 2º, da Constitui-
ção Estadual, esta Presidência CRIA, nos termos do artigo 34 
e seu § 2º, bem como do artigo 34-A, do Regimento Interno, 
a COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO composta por 9 
(nove) membros titulares e igual número de suplentes para, 
no prazo de 120 (cento e vinte) dias, “investigar as denomina-
das feiras itinerantes ou feirões de mercadorias nos diversos 
municípios do Estado, a frequência com que acontecem, as con-
dições de segurança e adequação dos locais onde as mesmas 
ocorrem, a regularidade comercial e fiscal de seus expositores, 
bem como detectar os eventuais prejuízos sofridos pelo comér-
cio local”.

Assembleia Legislativa, em 22 de maio de 2018.
a) CAUÊ MACRIS- Presidente

 ATO Nº 55, DE 2018
CONSIDERANDO que a aprovação da Emenda Constitucio-

nal nº 45 de 2017 criou a possibilidade, a partir do atual exer-
cício financeiro, de oferecimento de emendas parlamentares, de 
execução obrigatória, à lei Orçamentária anual;


